
Jornal de Notícias 25OPINIĀO27 de outubro de 2025 Jornal de Notícias28 OPINIÃO 24 de março de 2025

CÍRCULO DE ESTUDOS 
DO CENTRALISMO
AS OPINIÕES NÃO VINCULAM O CÍRCULO

ASSOCIADO CONVIDADO

POR

Luís Mira Amaral 
Engenheiro e economista

Litoral, 
Interior  
e IDE

Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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Olhamos para os incêndios focados no momento dra-
mático e no rasto de destruição que criam, material, 
físico e palpável. Agudizar esse olhar, considerando a 
interação dos incêndios com o património, pode ser um 
passo para avaliar as feridas profundas que ficam no 
território e nas pessoas que o habitam e utilizam.

Embora o conceito de património seja muitas vezes 
reduzido ao campo monumental, há muito que este 
conceito se alargou, incluindo núcleos urbanos e ru-
rais, paisagens e também aquilo que é imaterial, intan-
gível. O Interior do país tem um riquíssimo acervo pa-
trimonial, que abrange estas diversas facetas, não es-
quecendo que constitui também um património afeti-
vo quer para residentes, quer para emigrantes que 
voltam todos os anos ao local que lhes é, de alguma 
forma, “casa”. Este território teve originalmente uma 
organização espacial própria, pautada pela necessidade 
de defesa de fronteiras e também de adaptação à mor-
fologia (diversa) e às condicionantes meteorológicas e 
do terreno, nem sempre amigável. Era clara a interliga-
ção entre território e património natural e construído; 
criaram-se ecossistemas.

As mudanças são inevitáveis e, já nos idos anos 60 do 
século passado, um conhecido arquiteto (Távora, 1962) 
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“O riquíssimo património histórico, natural e cultural de Piódão foi, 
em 2025, agredido pela maior área ardida de sempre em Portugal…”
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olhava para o território dividindo-o em zonas em 
“intenso desenvolvimento” (mais ou menos orde-
nado), zonas “paralisadas” e zonas “em decadência 
contínua”.

Também no contexto do património natural se 
verificaram alterações. Num país com diversas espé-
cies autóctones, de árvores e arbustos, onde o carva-
lho teve (e tem) um lugar de destaque, foram intro-
duzidas mudanças, algumas com propósitos claros e 

interligação territorial (castanheiros, cerejeiras), 
outros com maior impacto sobre o solo e a desertifi-
cação (eucalipto).

Voltemos aos incêndios. É do conhecimento geral 
que o território ardido é significativo; sabemos tam-
bém que a sua repercussão no Interior do país é 
ainda mais grave. Tendo o PIR (perigo de incêndio 
rural) especial incidência nos territórios do Interior, 
é também primordialmente situada no Interior a 
área ardida, segundo o ICNF, distribuída por povoa-
mentos, matos e zonas agrícolas. 

Este ano a zona de Arganil foi especialmente fusti-
gada. Ali se encontra Piódão, que foi agredido pelo 
fogo naquela que foi a maior área ardida de sempre 
em Portugal; zona com riquíssimo património his-
tórico, natural e cultural onde persistem aldeias 
históricas, sítios arqueológicos, cestaria, olaria; on-
de espécies vegetais como o vime ou o bracejo – este 
último tão típico de Sortelha – são afetadas. Deve-
mos incluir a gastronomia – medronho, castanhas, 
bolotas (tradicionalmente para os porcos, mas agora 
também recuperadas como elemento da nossa ali-
mentação): em Trancoso a produção de castanha foi 
muito afetada, no Fundão foi fustigada a produção 
de cereja.

Os efeitos dos incêndios sulcam os territórios por 
onde passam, impõem mudanças cruéis que persis-
tem anos depois. O património, aquilo que nos iden-
tifica, que nos dá “casa” é significativamente dimi-
nuído e esse facto deve estar sempre presente, quer 
na mitigação de risco, quer na intervenção pós-si-
nistro. 

Neste momento especial, em que novos atores lo-
cais refrescam o olhar e a intervenção sobre estes 
territórios do Interior, são fundamentais a articula-
ção com as políticas nacionais e o uso da ferramenta 
de “gestão agrupada” interautárquica, focando na 
mais-valia cultural que é necessário preservar. Criar 
ecossistemas adaptados ao panorama atual, possi-
velmente adotando ou indo buscar inspiração a 
formulações já testadas, é também uma forma de 
evitar os incêndios. O património (todo ele) agrade-
ce. As gerações do futuro também.
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